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AC. EM CÂMARA 

(03) REGULAMENTO MUNICIPAL DA ZONA INDUSTRIAL DE VIANA DO CASTELO 

(I E II FASES), ALVARÃES (NORTE E SUL), CHAFÉ E SÃO ROMÃO DO NEIVA:- 

Pelo Vereador Luis Nobre foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:- 

“PROPOSTA – REGULAMENTO DA ZONA INDUSTRIAL DE VIANA DO CASTELO (I E II FASES), ALVARÃES (NORTE E SUL), 

CHAFÉ E SÃO ROMÃO DO NEIVA – APROVAÇÃO - Em cumprimento do preceituado no artigo 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, procedeu-se à Consulta Pública do Projeto de Regulamento da Zona Industrial 

de Viana do Castelo (I e II Fases), Alvarães (Norte e Sul), Chafé e São Romão do Neiva. A Consulta Pública 

decorreu durante 30 dias (úteis), tendo o seu início no dia 12 de março de 2021, após publicação no Diário 

da República — 2.ª Série — N.º 50, de 12 de março de 2021. Foi apresentada uma pronúncia que não faz 

qualquer proposta concreta de alteração ao regulamento, mas apresenta sugestões, designadamente quanto 

ao abastecimento de gás, ao abastecimento da rede de incêndio armada, aos transportes públicos, e ao 

estacionamento. Assim, remete-se em anexo o mesmo, propondo à Câmara Municipal a sua aceitação e 

consequente autorização para remissão à Assembleia Municipal para aprovação. (a) Luis Nobre.”. A Câmara 

Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta e remeter para aprovação da Assembleia 

Municipal o Regulamento que seguidamente se indica:- 

Regulamento Municipal da Zona Industrial de Viana do Castelo (I e II 
Fases), Alvarães (Norte e Sul), Chafé e São Romão do Neiva  

Preâmbulo 
A competitividade do territo rio resulta dos elementos | ativos imateriais ligados a s compete ncias e a  

qualidade das organizaço es e atores, devendo, ainda, incorporar nas suas deciso es as caracterí sticas de 

contexto e localizaça o territorial, pelo que, a existe ncia de polí ticas impulsionadoras de desenvolvimento 

sa o fatores de exponencial e global diferenciaça o. 

A existe ncia de diferentes sistemas de incentivos e dos elementos a eles associados, nomeadamente no 

quadro das polí ticas econo micas direcionadas a s empresas e ao investimento, redefinem e alavancam a 

competitividade de uma cidade, bem como do seu territo rio rural, a qual tera  que resultar de uma lo gica 

estrate gica que garanta a sustentabilidade territorial do concelho. 

O objeto do Plano Estrate gico revisto e aprovado em 2012, na seque ncia de um novo processo de 

planeamento municipal, resultou da continuidade de um conjunto, sequencial e articulado, de fases e de 

me todos de trabalho que visaram dotar a Autarquia de um instrumento de polí tica, de gesta o territorial, 

de inovaça o, de acolhimento empresarial e de marketing territorial. Estabeleceram-se um conjunto de 

vetores estrate gicos de intervença o, particularmente nos setores dos clusters e fileiras estrate gicas e 

outros setores econo micos, que fazem com que Viana do Castelo seja hoje um territo rio competitivo e 

diferenciador, destacando-se os clusters das energias renova veis e dos componentes automo veis e a das 

fileiras econo micas do mar, metalomeca nica, da madeira, do papel, da agricultura praticada em espaços 

fechados e dos produtos de base regional. 

Formularam-se um conjunto de domí nios associados aos recursos e a s problema ticas estruturantes no 

processo de desenvolvimento futuro do concelho e que articulam no seu seio diferentes dimenso es de 

natureza econo mica, social, territorial, ambiental, cultural e institucional. 
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Encontrados os objetivos estrate gicos, disponibilizaram-se as ferramentas para a dimensa o econo mica 

de cada setor que, perante um tecido econo mico significativamente diverso, pretendem posicionar-se 

numa lo gica de complementaridades potenciadoras de relaço es de cooperaça o e de sinergias que 

contribuam para a afirmaça o da posiça o de Viana do Castelo no Cluster do Conhecimento e da Economia 

do Mar, bem como da promoça o do desenvolvimento integrado e sustentado de todas as suas demais 

fileiras. 

Dando cumprimento ao disposto no artigo 101.º do Co digo do Procedimento Administrativo, o projeto 

do presente regulamento, apo s aprovaça o pela Ca mara Municipal, foi submetido a apreciaça o e consulta 

pu blica pelo perí odo de trinta dias u teis, com publicaça o no Dia rio da Repu blica, 2.ª Se rie, N.º 50, de 12 

de março de 2021, e divulgaça o na pa gina do Municí pio. 

 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

O presente regulamento e  aprovado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituiça o da Repu blica 

Portuguesa, na alí nea m) do n.º 2 do artigo 23.º, na alí nea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alí nea k) do n.º 

1 do artigo 33.º, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Artigo 2.º 

Objeto 

O presente Regulamento estabelece as regras que disciplinam a instalaça o e funcionamento do Zona 

Industrial de Viana do Castelo (I e II Fases), Alvara es (Norte e Sul), Chafe  e Sa o Roma o do Neiva, bem 

como o uso, ocupaça o e transformaça o do solo de acordo com o projeto de loteamento aprovado pela 

Ca mara Municipal de Viana do Castelo. 

Artigo 3.º 

Definições 

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por: 

a) Zona Industrial de Viana do Castelo (I e II Fases), Alvara es (Norte e Sul), Chafe  e Sa o Roma o do Neiva 

— a rea territorialmente delimitada e multifuncional, constituindo-se como uma aglomeraça o 

planeada de atividades industriais, comerciais, de armazenagem e de serviços, cujo estabelecimento 

visa a prossecuça o de objetivos de desenvolvimento industrial e empresarial integrados; 

b) A Ca mara Municipal de Viana do Castelo, entidade gestora da Zona Industrial e proprieta ria dos lotes 

que o integram; 

c) Empresas utentes — entidades empresariais cujo objeto social se circunscreva ao exercí cio de 

atividades industriais, comerciais, de armazenagem ou de serviços e que tenham negociado com a 

entidade gestora a sua instalaça o na Zona Industrial; 

d) Contrato — nego cio jurí dico a outorgar com a entidade gestora, por meio do qual as empresas utentes 

adquirem, atrave s de compra e venda, constituiça o de direitos de superfí cie ou arrendamento, 

direitos sobre um ou mais lotes ou sobre fraço es auto nomas de edifí cios implantados nos lotes da 

Zona Industrial; 

e) Planta de Sí ntese — desenho ou representaça o numa superfí cie, onde se traduz graficamente as 

regras de ordenamento, zonamento e de implantaça o definidas na operaça o de loteamento da Zona 

Industrial, nomeadamente o parcelamento, alinhamentos, implantaça o e afastamento de edifí cios, 

a reas e nu mero de lotes e sua respetiva tipologia e usos dominantes; 
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f) Operaça o de loteamento — aça o que tem por objeto ou por efeito a constituiça o de um ou em mais 

lotes destinados imediata ou subsequentemente a  edificaça o urbana, e que resulte da divisa o de um 

ou va rios pre dios, ou do seu emparcelamento ou reparcelamento; 

g) Alvara  de loteamento — documento emitido pela Ca mara Municipal comprovativo do licenciamento/ 

autorizaça o da operaça o de loteamento ou das obras de urbanizaça o; 

h) Polí gono de implantaça o — e  a a rea no interior do lote, onde podera  ser implantado o ou 

os edifí cios. 

Artigo 4.º 

Caracterização da Zona Industrial 

Na Zona Industrial de Viana do Castelo (I e II Fases), Alvara es (Norte e Sul), Chafe  e Sa o Roma o do Neiva, 

adiante designada Zona Industrial, desenvolvem-se diferentes a reas com vocaço es especí ficas, 

nomeadamente, edificaça o de fa bricas e outras instalaço es de uso industrial, armaze ns, edifí cios de 

serviços, bem como a reas verdes e infraestruturas comuns, como arruamentos e redes de saneamento 

ba sico, captaça o e redes de abastecimento de a gua, instalaço es ele tricas, telefo nicas e de ga s. 

 

CAPÍTULO II 
Da instalação na Zona Industrial 

 
Artigo 5.º 

Atividades admitidas 

1. A Zona Industrial admite a instalaça o de atividades industriais, de armazenagem, de serviços e de 

come rcio. 

2. A admissa o de outras atividades econo micas carece de autorizaça o da entidade gestora. 

Artigo 6.º 

Procedimento 

1. As empresas interessadas podera o candidatar-se a  atribuiça o de lote(s) na Zona Industrial mediante 

a apresentaça o de requerimento devidamente fundamentado, acompanhado do modelo de nego cio a 

desenvolver, no mí nimo, a tre s anos. 

2. As empresas candidatas a utentes da Zona Industrial devem celebrar com a entidade gestora um 

contrato-promessa de compra e venda ou de cede ncia (constituiça o de direito de superfí cie ou 

arrendamento) sobre um ou mais lotes ou edifí cios nele construí dos, devendo celebrar a 

correspondente escritura no prazo estabelecido no contrato de promessa. 

3. A Ca mara Municipal de Viana do Castelo fica autorizada a proceder a  venda direta, em propriedade 

plena, nos termos dos artigos seguintes, dos lotes para o uso ao preço base de 36,24€/m2, sujeito a 

atualizaça o anual de acordo com a taxa de inflaça o, exceto í ndice de habitaça o. 

4. A Ca mara Municipal de Viana do Castelo fica autorizada a proceder a  venda direta, em propriedade 

plena, condicionada ao pagamento de compensaça o no valor correspondente entre o preço pago e 

aquele que resultaria da aplicaça o de valores do nu mero anterior, ao preço base de 17,75€/m2, 

sujeito a atualizaça o anual de acordo com a taxa de inflaça o, exceto í ndice de habitaça o. 

5. Excecionalmente, podem ser admitidas outras modalidades contratuais de instalaça o na Zona 

Industrial desde que previamente autorizadas pela entidade gestora e nos termos estabelecidos no 

Regime de Incentivos de apoio ao investimento e de acolhimento empresarial em Zonas Industriais 

ou de Atividades Econo micas e Parques Empresariais, o qual e  objeto de aprovaça o anual pela Ca mara 

Municipal e Assembleia Municipal, bem como publicados no Dia rio da Repu blica. 
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6. As empresas obrigam-se a entregar na Ca mara Municipal o respetivo projeto de arquitetura no prazo 

de 6 meses a contar da data de celebraça o da escritura pu blica de compra e venda. 

7. Na o obstante, para a conclusa o dos seus edifí cios, as empresas devem cumprir os prazos previstos na 

licença de construça o emitida pela Ca mara Municipal, o prazo para iní cio da construça o nunca podera  

ultrapassar 6 meses apo s a emissa o do alvara  de licenciamento de construça o. 

8. Apo s a conclusa o do edifí cio e obtidas as licenças de laboraça o e utilizaça o, as empresas dispo em de 

um prazo de 90 dias para iniciarem a atividade empresarial. 

9. Os prazos mencionados nos nu meros anteriores podem ser prorrogados a pedido fundamentado das 

empresas utentes. 

10. No caso de se verificarem duas ou mais empresas com interesse na atribuiça o do mesmo lote, este 

devera  ser atribuí do a quela que, no modelo de nego cio a tre s anos, previr a criaça o do maior nu mero 

de postos de trabalho. 

Artigo 7.º 

Transmissões 

1. A transmissa o onerosa ou gratuita de lotes, dos edifí cios implantados nos lotes ou das suas fraço es 

auto nomas carece de autorizaça o pre via da entidade gestora. 

2. Havendo transmissa o da posiça o contratual de qualquer empresa utente a favor de um terceiro, 

obriga-se aquela a dar conhecimento do presente regulamento ao terceiro, sendo condiça o de efica cia 

do nego cio que a aplicaça o das presentes disposiço es se transmitam tambe m. 

3. A utilizaça o da Zona Industrial pelas empresas utentes para finalidades diversas das estabelecidas no 

Regulamento da Zona Industrial carece de autorizaça o pre via pela entidade gestora. 

4. As empresas utentes na o podem permitir que terceiros utilizem, a tí tulo gratuito ou oneroso, qualquer 

a rea da Zona Industrial, salvo se previamente forem autorizadas, caso a caso, pela entidade gestora. 

5. A  entidade gestora fica sempre reservado o direito de prefere ncia em qualquer contrato que as 

empresas utentes venham a celebrar, designadamente na transmissa o ou cede ncia a qualquer tí tulo. 

6. O direito de prefere ncia mencionado no nu mero anterior sera  exercido de acordo com o previsto nos 

artigos 414.º a 423.º do Co digo Civil. 

 

CAPÍTULO III 
Da gestão da Zona Industrial 

 
Artigo 8.º 

Entidade gestora 

1. A Ca mara Municipal de Viana do Castelo e  a entidade gestora da Zona Industrial. 

2. Constituem compete ncias da entidade gestora: 

a) Negociar com as empresas candidatas a utentes da Zona Industrial a sua instalaça o no mesmo; 

b) Desenvolver aço es de promoça o e publicidade da Zona Industrial; 

c) Zelar pelo bom estado de conservaça o e manutença o das infraestruturas e equipamentos, em 

articulaça o com as entidades competentes para o efeito; 

d) Prestar os serviços comuns enunciada n.º 1 do artigo 9.º do presente Regulamento e cobrar as 

respetivas taxas a s empresas. 

Artigo 9.º 

Serviços a prestar pela Entidade Gestora 
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1. A entidade gestora compromete-se a prestar, atrave s de si ou de terceiros, de forma contí nua e eficaz, 

os seguintes serviços nas a reas de utilizaça o comum: 

a) Limpeza; 

b) Jardinagem e conservaça o dos espaços verdes existentes; 

c) Gesta o dos meios comuns de sinalizaça o informativa da Zona Industrial; 

d) Coordenar a recolha dos resí duos so lidos urbanos; 

e) Vigila ncia das a reas de utilizaça o comum. 

2. A entidade gestora, atrave s de si ou de terceiros, pode ainda colocar a  disposiça o das empresas utentes 

outros serviços de reconhecido interesse para a Zona Industrial ou para as pro prias empresas, 

designadamente: 

a) Medicina no trabalho; 

b) Higiene e segurança no trabalho; 

c) Assiste ncia social a  criança; 

d) Formaça o profissional; 

e) Mediaça o em processos de licenciamento; 

f) Serviços de assiste ncia te cnica; 

g) Serviços de projeto e gesta o da construça o das edificaço es e infraestruturas das empresas utentes; 

h) Serviços de manutença o das edificaço es e das infraestruturas das empresas utentes; 

i) Coordenar a recolha e o destino final dos resí duos so lidos produzidos nos lotes, disponibilizando a s 

empresas utentes uma soluça o integrada para a recolha desses resí duos; 

j) Jardinagem das a reas verdes no interior dos lotes; 

k) Vigila ncia e segurança no interior das instalaço es das empresas. 

Artigo 10.º 

Obrigações das empresas utentes 

As empresas utentes obrigam-se a: 

a) Licenciar a construça o e a atividade industrial nos prazos previstos no artigo 6.º do presente 

Regulamento; 

b) Observar as regras gerais de urbanidade e de respeito por terceiros; 

c) Cumprir as regras relativas ao zonamento, uso, ocupaça o e transformaça o do solo, proteça o ambiental 

e distribuiça o de infraestruturas aos lotes, previstas nos capí tulos IV, V e VI do presente Regulamento; 

 

CAPÍTULO IV 
Do zonamento, uso, transformação e ocupação do solo 

 
Artigo 11.º 

Classes de uso do solo 

1. O projeto de loteamento da Zona Industrial contempla um conjunto de classes de uso do solo que se 

designam por: 

a) A rea para a instalaça o de atividades industriais, comerciais, de armazenagem e de serviços; 

b) A rea para a instalaça o de Centros de Apoio a  Instalaça o Empresarial (CAIE); 
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c) A rea para a instalaça o de Serviços; 

d) A rea Verde; 

e) A reas de circulaça o, de estacionamento e de carga e descarga; 

f) A reas para infraestruturas de apoio. 

2. A a rea para a instalaça o de atividades industriais, comerciais, de armazenagem e de serviços, destina-

se a  implantaça o de edifí cios para uso industrial, admitindo-se tambe m a instalaça o de armaze ns, 

come rcio e serviços. A edificabilidade nestas a reas esta  condicionada ao prescrito no presente 

capí tulo. 

3. A a rea para a instalaça o de Centros de Apoio a  Instalaça o Empresarial destina-se a  construça o de 

edifí cios ou edifí cio constituí do no regime de propriedade horizontal, para uso industrial ou de 

armazenagem ou para a instalaça o de empresas de serviços, desde que compatí veis e 

complementares com a atividade empresarial instalada. 

4. A a rea para a instalaça o de Serviços destina-se a  construça o de edifí cios ou edifí cio constituí do no 

regime de propriedade horizontal, para instalaça o de serviços ou come rcio. A edificabilidade nestas 

a reas esta  condicionada ao prescrito no presente capí tulo. 

5. As a reas verdes sa o a reas a ceder para uso coletivo, que se destinam ao lazer e a  qualificaça o ambiental 

da Zona Industrial. Estas a reas sera o relvadas e arborizadas com espe cies adequadas a  regia o. 

6. Sa o tambe m consideradas a reas verdes, as a reas privadas integradas nos lotes que se destinam a  

qualificaça o ambiental da Zona Industrial. Estas a reas sa o geridas pelas empresas utentes 

responsa veis pela sua boa execuça o e manutença o de acordo com o Projeto aprovado, admitindo-se 

que estas sejam preparadas para receber espaços de estacionamento de ligeiros. 

7. As a reas de circulaça o, de estacionamento, de carga e descarga sa o a reas de utilizaça o coletiva, que se 

destinam a  circulaça o automo vel e pedonal, estacionamento e paragem de viaturas ligeiras ou 

pesadas, conforme as suas pro prias condiço es e desenho definidos na Planta de Sí ntese. As redes de 

infraestruturas de utilizaça o coletiva encontram-se instaladas sob estas a reas. 

8. As a reas para infraestruturas de apoio, sa o a reas de localizaça o de equipamento infraestrutural de 

apoio, nomeadamente posto de transformaça o, sistema de captaça o e bombagem de a gua, entre 

outros. 

Artigo 12.º 

Parcelamento do solo 

1. So  e  permitida qualquer aça o de loteamento ou de destaque de parcela a partir de um lote ja  existente, 

para instalaça o de atividades industriais, comerciais, de armazenagem ou de serviços, desde que 

previamente autorizado pela entidade gestora. 

2. E  permitida a  entidade gestora a cede ncia de dois ou mais lotes a uma mesma empresa utente, sempre 

que necessa rio para viabilizar uma exploraça o econo mica. 

3. Nas a reas para atividades industriais, comerciais, de armazenagem e de serviços, so  e  permitida a 

constituiça o de propriedade horizontal a partir de um lote ja  existente, desde que previamente 

autorizado pela entidade gestora. 

Artigo 13.º 

Polígono de Implantação 

1. Os edifí cios contara o sempre com uma implantaça o que na o extravasara  os limites dos polí gonos de 

implantaça o definidos na Planta Sí ntese. 

2. No caso de serem adquiridos dois ou mais lotes contí guos pela mesma empresa utente, a implantaça o 

a considerar, na o extravasara  nunca o limite do novo polí gono obtido atrave s da delimitaça o exterior 
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dos diversos polí gonos definidos na Planta Sí ntese prevalecendo sempre o limite estabelecido no 

Plano Diretor Municipal. 

3. Admite-se que os polí gonos de implantaça o possam ser subdivididos, sem que isso represente um 

fracionamento do lote, mas as a reas de implantaça o na o podera o nunca extravasar o limite definido 

do polí gono de implantaça o constante na Planta Sí ntese. 

4. Fora do polí gono de implantaça o na o sa o admitidas quaisquer construço es, exceto em casos especiais, 

como sejam a implantaça o de instalaço es de apoio imprescindí veis ao funcionamento 

do estabelecimento empresarial, desde que compatí veis com as restantes regras de uso e ocupaça o do 

solo, devendo estes casos especiais ser pre via e devidamente justificados pelas empresas utentes e 

carecendo de aprovaça o da entidade gestora. 

5. As construço es para instalaço es especiais imprescindí veis ao funcionamento do  estabelecimento e 

quando seja manifestamente impossí vel a sua localizaça o no interior do edifí cio na o podem nunca 

ultrapassar uma implantaça o superior a 10 % da a rea de implantaça o do edifí cio principal. 

Artigo 14.º 

Alinhamento 

A edificabilidade respeitara  sempre o alinhamento e o comprimento da fachada definido pela linha limite 

do polí gono de implantaça o face aos arruamentos de acesso, exceto nos casos abrangidos pelo n.º 4 do 

artigo 13.º. 

Artigo 15.º 
Cércea 

Com exceça o de poderem existir caves, a altura ma xima acima da cota do piso 0 para edifí cios destinados 

a serviços sera  de 10,50 m, estando nesta dimensa o ja  incluí da a utilizaça o de platibanda. 

Artigo 16.º 

Parâmetros de ocupação 

1. A a rea de implantaça o ma xima na o pode exceder nunca a a rea do polí gono de implantaça o. 

2. Admite-se a existe ncia de pisos superiores destinados a atividades administrativas de apoio. 

Artigo 17.º 

Impermeabilização do solo 

1. Admite-se que a impermeabilizaça o do solo dentro de cada um dos lotes, possa atingir os 75 % da 

a rea do lote. 

2. A a rea impermeabilizada exterior ao polí gono de implantaça o que se destina exclusivamente a 

circulaça o, cargas e descargas, bem como a a rea impermeabilizada no interior do polí gono de 

implantaça o, devera o garantir o bom escoamento das a guas pluviais e a boa conservaça o dos lotes e 

zonas envolventes. 

Artigo 18.º 
Armazenamento de materiais a descoberto 

1. A armazenagem de materiais a descoberto esta  condicionada a  sua localizaça o dentro dos polí gonos 

de implantaça o e a  demarcaça o em Projeto de Licenciamento das a reas destinadas a esse fim. 

2. Os materiais armazenados devera o respeitar as condiço es de segurança e estar acondicionados e 

devidamente organizados, por forma a na o provocarem riscos nem conferirem impactos ambientais 

e visuais negativos. 

Artigo 19.º 
Vedação do lote 

So  sera  permitida vedaça o dos lotes nas seguintes condiço es: 
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1. A vedaça o dos lotes relativamente ao arruamento de acesso sera  realizada atrave s de muro, com altura 

fixa de 1,20 m face a  cota da plataforma do lote. 

2. Os porto es que encerram os lotes, tera o de ter uma altura fixa cujo limite e  o coroamento do muro. 

3. A vedaça o lateral e posterior dos lotes, salvo as situaço es em que e  executada atrave s de muros de 

suporte, sera  realizada com murete que na o excedera  os 2,00 m face a  cota da plataforma do lote, 

encimado por grelha meta lica ate  uma altura que na o ultrapasse os 3,50 m relativamente a  

plataforma. 

Artigo 20.º 

Tratamento de fachadas 

O material de acabamento das fachadas e o tipo de acabamento sera  de acordo com a arquitetura 

aprovada pela Ca mara Municipal de Viana do Castelo. 

Artigo 21.º 

Coberturas 

O material de acabamento das coberturas e o tipo de cobertura sera  de acordo com a arquitetura 

aprovada pela Ca mara Municipal de Viana do Castelo. 

Artigo 22.º 

Sinalização informativa 

1. A colocaça o de elementos ou meios de sinalizaça o informativa nos lotes, com vista a identificar as 

empresas utentes e  da responsabilidade das mesmas e sera  analisada caso a caso, respeitando 

para metros de unidade de imagem a observar na Zona Industrial devendo essa colocaça o ser sujeita 

a aprovaça o da entidade gestora. 

2. Os elementos de sinalizaça o informativa referidos no ponto anterior sera o apostos aos muros de 

vedaça o do lote relativamente ao arruamento. 

3. Os elementos de sinalizaça o informativa colocados nas vias de utilizaça o comum sera o geridos pela 

Entidade Gestora, conforme objeto da alí nea c) do ponto 1 do artigo 9.º. 

Artigo 23.º 

Espécies Vegetais 

1. As espe cies vegetais a adotar nas plantaço es dos espaços verdes privados devera o ser auto ctones e/ou 

pertencerem a  flora cultural da regia o. 

2. Na o sera  admitida a introduça o de espe cies infestantes, como a Aca cia, ou de espe cies com elevadas 

exige ncias hí dricas, tal como o Eucalipto ou outras espe cies vegetais arbo reas, arbustivas e/ou 

herba ceas consideradas invasoras, tudo de acordo com o Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho. 

3. No interior dos lotes, em a reas adjacentes aos arruamentos da Zona Industrial, na o sera  admitida a 

plantaça o de espe cies vegetais com elevadas exige ncias de espaço que comprometam o conforto das 

zonas pedonais, bem como o correto desenvolvimento das a rvores de arruamento propostas. 

4. As espe cies a localizar junto a muros e/ou infraestruturas devera o possuir raí zes profundantes de 

modo a na o provocar danos no subsolo, que a existirem sera o da responsabilidade das empresas 

utentes da Zona Industrial. 

 

CAPÍTULO V 
Da Proteção Ambiental 

 
Artigo 24.º 

Normas gerais 
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1. As empresas utentes devera o respeitar a legislaça o ambiental em vigor, quer no processo de 

licenciamento, quer nas fases de edificaça o e instalaça o empresarial e de funcionamento da atividade 

empresarial. 

2. As empresas utentes sa o as responsa veis pelos danos causados a terceiros, fruto do funcionamento 

ineficaz dos sistemas antipoluiça o. 

3. A suspensa o tempora ria dos sistemas antipoluiça o, obrigam a  suspensa o da atividade industrial ou 

empresarial, sendo os prejuí zos causados da responsabilidade das empresas utentes. 

Artigo 25.º 

Águas Residuais 

1. As empresas utentes que provoquem graus de poluiça o do meio ou produzam efluentes lí quidos na o 

compatí veis com o sistema geral de saneamento da Zona Industrial e da rede municipal, so  sera o 

autorizadas a laborarem apo s fazerem prova de que os me todos e sistemas de depuraça o a introduzir 

dara o plena garantia de compatibilidade com o meio recetor e que sa o respeitados os para metros 

definidos na legislaça o em vigor. 

2. As empresas utentes devera o realizar, sempre que a sua atividade o exija, pre -tratamento de efluentes 

lí quidos de modo a garantir a compatibilidade com o sistema geral de a guas residuais da Zona 

Industrial e da rede municipal. 

Artigo 26.º 

Emissão de gases 

As empresas utentes, sempre que a sua atividade o exija, devera o realizar o tratamento das suas 

emisso es gasosas, de forma a obedecer aos para metros definidos na legislaça o em vigor. 

Artigo 27.º 

Ruído 

As empresas utentes devera o tomar precauço es por forma a ser cumprido o Regulamento Geral sobre o 

Ruí do, atualmente previsto no Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro. 

Artigo 28.º 

Resíduos sólidos 

1. As empresas utentes sa o responsa veis, nos termos legais, pela gesta o, recolha e destino final de todos 

os resí duos produzidos na respetiva unidade. 

2. As empresas utentes da Zona Industrial devera o cumprir o disposto no Regulamento de Resí duos 

So lidos e Higiene Urbana do Municí pio de Viana do Castelo, bem como os requisitos que este 

Regulamento implicar quer em termos de licenciamento/autorizaça o de obras quer no que concerne 

a  utilizaça o do Sistema Municipal de Gesta o de Resí duos So lidos Urbanos. 

3. E  expressamente proibido a deposiça o de resí duos industriais na o equiparados a urbanos com os 

resí duos so lidos urbanos. 

4. A gestão, tratamento e valorização dos resíduos resultantes das atividades industriais, ou outras, a 
instalar, é da responsabilidade dos seus produtores ou detentores, bem como a construção das 
infraestruturas adequadas ao seu armazenamento temporário ou tratamento, e objeto de projeto de 
especialidade a aprovar pela entidade legalmente competente. 

 

CAPÍTULO VI 

Distribuição de Infraestruturas aos Lotes 
 

Artigo 29.º 
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Distribuição de energia elétrica 

1. A ligaço es das infraestruturas ele tricas aos lotes, a estabelecer sob responsabilidade das empresas 

utentes, devera  obrigatoriamente ser do tipo subterra neo, utilizando para esse efeito as 

infraestruturas de utilizaça o coletiva previamente estabelecidas sob os passeios. 

2. Qualquer solicitaça o por parte das empresas utentes, de pote ncias ele tricas em baixa tensa o 

superiores aos valores admissí veis pela entidade distribuidora, ficara  condicionada a  decisa o desta 

entidade. 

3. Sempre que houver necessidade, face a  pote ncia a alimentar, da instalaça o de um Posto de 

Transformaça o privativo o requerente do lote obriga-se a respeitar a legislaça o aplica vel. 

4. Todos os Postos de Transformaça o privativos devera o prever a sua alimentaça o em anel, devendo por 

isso ter duas celas de entrada, ser alimentados em cabo subterra neo com anel MT e garantido o acesso 

permanente pelos serviços da EDP. 

5. As empresas utentes devera o observar todos os requisitos te cnicos ou regulamentos da entidade 

distribuidora de energia ele trica, bem com toda a regulamentaça o aplica vel ao setor. 

6. As empresas utentes ficam obrigadas a suportar os encargos que resultarem do estabelecimento das 

ligaço es das infraestruturas ele tricas aos lotes. 

Artigo 30.º 

Distribuição de infraestruturas de telecomunicações 

1. As ligaço es das infraestruturas telefo nicas aos lotes, a estabelecer sob a responsabilidade das 

empresas utentes, devera  obrigatoriamente ser do tipo subterra neo, utilizando para esse efeito as 

infraestruturas de utilizaça o coletiva previamente estabelecidas sob os passeios. 

2. As empresas utentes devera o observar todos os requisitos te cnicos, regras ou regulamentos do ou dos 

operadores pu blicos de telecomunicaço es com quem pretenderem estabelecer contratos de 

fornecimento de serviços de telecomunicaço es, bem com observar toda a regulamentaça o aplica vel 

ao setor. 

3. As empresas utentes ficam obrigadas a suportar os encargos que resultarem do estabelecimento das 

ligaço es das infraestruturas de telecomunicaço es aos lotes. 

Artigo 31.º 

Distribuição de infraestruturas de água 

1. O abastecimento de a gua aos lotes sera  efetuado mediante utilizaça o das infraestruturas de utilizaça o 

coletiva previamente estabelecidas sob os passeios. 

2. As empresas utentes devera o observar a regulamentaça o e procedimentos em vigor no Concelho de 

Viana do Castelo no que concerne ao abastecimento de a gua. 

3. A constituiça o de captaça o de a guas subterra neas nos lotes ficara  condicionada ao acordo pre vio da 

Sociedade Gestora, e carece de tí tulo de utilizaça o a emitir pela DRAOT — Direça o Regional do 

Ambiente e Ordenamento do Territo rio, devendo para este efeito, as empresas utentes recolher o 

acordo pre vio da Sociedade Gestora e submeter a  DRAOT um processo com vista a  constituiça o de 

captaça o de a guas subterra neas. 

4. As empresas utentes ficam obrigadas a suportar os encargos que resultarem do estabelecimento das 

ligaço es das infraestruturas de abastecimento de a gua aos lotes. 

Artigo 32.º 

Distribuição de abastecimento de gás 

1. O abastecimento de ga s aos lotes sera  efetuado mediante utilizaça o das infraestruturas de utilizaça o 

coletiva previamente estabelecidas sob os passeios. 
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2. As empresas utentes devera o observar todos os requisitos te cnicos, regras ou regulamentos do 

operador pu blico de fornecimento de ga s que vier a estar qualificado para estabelecer contratos de 

fornecimento de ga s com as empresas utentes, bem como observar toda a regulamentaça o aplica vel 

ao sector. 

3. As empresas utentes ficam obrigadas a suportar os encargos que resultarem do estabelecimento das 

ligaço es das infraestruturas de abastecimento de ga s aos lotes. 

Artigo 33.º 

Infraestruturas de drenagem de águas pluviais 

1. As ligaço es das infraestruturas de drenagem de a guas pluviais aos lotes sera o efetuadas mediante 

utilizaça o das infraestruturas de utilizaça o coletiva previamente estabelecidas sob os arruamentos e 

passeios. 

2. As empresas utentes devera o observar a regulamentaça o e procedimentos em vigor no Concelho no 

que concerne a s redes de drenagem de a guas pluviais. 

3. As empresas utentes ficam obrigadas a suportar os encargos que resultarem do estabelecimento das 

ligaço es das infraestruturas de drenagem de a guas pluviais aos lotes. 

Artigo 34.º 

Infraestruturas de drenagem de águas residuais 

1. As ligaço es das infraestruturas de drenagem de a guas residuais aos lotes sera o efetuadas mediante 

utilizaça o das infraestruturas de utilizaça o coletiva previamente estabelecidas sob os arruamentos e 

passeios. 

2. As empresas utentes devera o observar a regulamentaça o e procedimentos em vigor no Concelho no 

que concerne a s redes de drenagem de a guas residuais. 

3. As empresas utentes ficam obrigadas a suportar os encargos que resultarem do estabelecimento das 

ligaço es das infraestruturas de drenagem de a guas residuais aos lotes. 

 

CAPÍTULO VII 
Incumprimento 

 
Artigo 35.º 

Incumprimento 

1. O na o cumprimento pontual, por parte das empresas utentes, das obrigaço es assumidas no artigo 10.º, 

alí nea d) do presente Regulamento, dara  lugar a  imediata cobrança de juros de mora calculados a  taxa 

legal. 

2. Caso a dí vida subsista para ale m do perí odo de doze meses, independentemente da adoça o das 

medidas que considere adequadas, a entidade gestora tera  o direito a exigir da devedora, para ale m da 

dí vida global e por cada me s em atraso, o valor correspondente a 10 % do montante total em de bito. 

3. O na o cumprimento dos prazos estabelecidos no presente Regulamento, designadamente os previstos 

no artigo 6.º, n.os 6 a 8, constituem a empresa utente na obrigaça o de pagar a  entidade gestora uma 

indemnizaça o correspondente a 1 % do valor de transmissa o ou cede ncia do lote de terreno, por cada 

me s de atraso no cumprimento. 

Artigo 36.º 

Resolução 

1. O incumprimento, grave e reiterado, por parte da entidade utente, das obrigaço es estabelecidas no 

presente Regulamento, confere a  entidade gestora o direito de resolver o contrato, para todos os 

efeitos legais, se assim o entender. 
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2. Operada a resoluça o, a empresa utente tera  o direito a  devoluça o do montante correspondente ao 

valor da primeira transmissa o ou cede ncia do lote do terreno. 

3. As benfeitorias realizadas ficara o a fazer parte integrante do lote, sem direito a qualquer 

indemnizaça o. 

4. Para o efeito do disposto neste artigo, constitui comportamento de gravidade relevante, a violaça o 

reiterada, entre outras, das normas contidas nos artigos 6.º, 7.º, 10.º, 25.º, 26.º, 27.º e 28.º do presente 

Regulamento. 

 
CAPÍTULO VIII 

Disposições finais 
 

Artigo 37.º 
Licenciamento da Zona Industrial como Área de Localização Empresarial 

A entidade promotora da Zona Industrial podera  requerer, ulteriormente, o licenciamento do mesmo 

como A rea de Localizaça o Empresarial, se estiverem reunidas todas as condiço es para o efeito, nos 

termos da legislaça o enta o em vigor. 

Artigo 38.º 

Prazos 

Os prazos referidos no presente regulamento contam-se nos termos do Co digo do Procedimento 

Administrativo. 

Artigo 39.º 

Revisão do Regulamento 

1. As disposiço es constantes do presente Regulamento sera o objeto de revisa o ou alteraça o sempre que 

a entidade gestora o entenda conveniente, mediante consulta pre via a s partes contratantes, e nos 

termos do Co digo do Procedimento Administrativo. 

2. A consulta pre via referida no nu mero anterior sera  efetuada atrave s de carta registada com aviso de 

receça o, a enviar para a sede da empresa utente. 

3. A empresa utente dispo e de um prazo de 15 dias para se pronunciar acerca da alteraça o proposta. 

Caso o na o faça dentro do referido prazo, ter-se-a  por aceite a referida alteraça o para todos os efeitos 

legais. 

Artigo 40.º 

Norma revogatória 

Com a entrada em vigor do presente Regulamento sa o revogadas todas as disposiço es de natureza 

regulamentar, aprovadas pelo Municí pio de Viana do Castelo em data anterior a  entrada em vigor do 

presente Regulamento e que com o mesmo estejam em contradiça o. 

Artigo 41.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia u til seguinte a  sua publicaça o no Dia rio da 

Repu blica. 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade, estando presentes o Presidente da Câmara e os 

Vereadores Luis Nobre, Carlota Borges, Ricardo Carvalhido, Ricardo Rego, Paula Veiga e 

Cláudia Marinho.  

5 de Maio de 2021 


